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RESUMO: Por ocasião da comemoração dos 20 anos da Advocacia-Geral do Estado 
de Minas Gerais, reflete-se sobre suas principais adaptações ao longo dessas duas dé-
cadas de exercício, sobretudo após a entrada em vigor do CPC/2015, que consolidou 
o sistema de precedentes judiciais vinculativos. Para aprimoramento de sua atuação, 
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a AGE/MG passou por uma reestruturação administrativa em 2019. Ocasião em que 
foi criado o Núcleo de Uniformização de Teses - NUT, que tem entre suas competên-
cias o assessoramento ao Gabinete. Por meio deste estudo, objetiva-se demonstrar 
o papel dessa nova unidade como catalisadora da atuação coordenada da Advocacia 
Pública Mineira, aproximando ainda mais as atividades contenciosa e consultiva. Por 
fim, o núcleo almeja a coerência na atuação jurídica da Casa, no contexto desse novo 
sistema jurisdicional e da autovinculação administrativa.

PALAVRAS-CHAVE: Advocacia Pública. Minas Gerais. Direito Processual Civil. 
Precedentes.

1.	 INTRODUÇÃO.

A Advocacia-Geral do Estado de Minas Gerais (AGE/MG) foi instituída 
pela Emenda Constitucional Estadual nº 56, de 11 de julho de 2003. As-
sim, neste ano de 2023, comemora-se o seu vigésimo aniversário de ser-
viços prestados à sociedade mineira sob esta configuração organizacional.

Nessa trajetória, ocorreram alterações significativas da Constituição 
Federal e da legislação processual, com destaque para a promulgação 
do atual Código de Processo Civil – Lei nº 13.105, de 16 de março de 
2015 (CPC/15). Esse novo paradigma ocasionou uma onda de ressig-
nificações e readequação da prática jurídica, em especial para a Ad-
vocacia Pública, cuja atuação, no Código de 1973, era pautada por 
diversas prerrogativas processuais que ao longo do tempo já vinham 
sendo paulatinamente suprimidas ou mitigadas.

A consolidação dos precedentes na processualística é um dos marcos 
dessa nova legislação processual civil. Estabeleceu-se parâmetros para 
a efetivação de um “sistema de precedentes”, adaptado à realidade bra-
sileira. Na vigência do CPC/73, os precedentes foram, de forma pontual 
e progressiva, introduzidos na prática jurídica, mas careciam de nor-
matização que considerasse a própria organização do Poder Judiciário 
Brasileiro, com estruturas jurisdicionais diversas aplicando as mesmas 
normas (Justiça Federal, Justiça Estadual e Juizados Especiais). Ape-
sar de o CPC/15 ser um grande avanço nessa temática, ainda não há 
consolidação de seu emprego, dadas algumas lacunas do ordenamento.

Como exemplo, cita-se a discussão travada junto ao Supremo Tri-
bunal Federal na ADPF nº 615, em que se discute a rescindibilidade 
da coisa julgada inconstitucional formada no âmbito dos Juizados 
Especiais. De fato, é incoerente pressupor, em um sistema de prece-
dentes, que a declaração de inconstitucionalidade superveniente le-
gitimaria ação rescisória no âmbito da justiça comum (art. 525, § 12, 
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do CPC/2015), mas não tem efeitos sobre as decisões dos Juizados Es-
peciais, sob o fundamento de que o art. 59 da Lei n. 9.099, de 1995, 
vedaria essa hipótese de forma absoluta e sem ressalvas.

O sistema jurídico brasileiro, desde a sua origem, como decorrência da 
colonização portuguesa, pautou-se no sistema romano-germânico (civil 
law). Todavia, ao longo de sua história recente, foram incutidas experiên-
cias advindas do sistema inglês (common law), que apresenta como uma 
de suas principais características a construção de precedentes (mas com 
singularidades próprias e diversas do que hoje se concebe como sistemas 
de precedentes brasileiro). Ver-se-á adiante que essa mescla consiste em 
um fenômeno globalmente amplo. Diversos países cujos sistemas tradi-
cionalmente foram estruturados por uma dessas linhas da prática jurídica 
passaram a incorporar características e institutos do outro.

Assim, para que se possa compreender a inserção dos precedentes na 
práxis pátria, é necessária uma breve exposição dos sistemas romano-ger-
mânico (civil law) e inglês (common law) que, por não se mostrarem au-
tossuficientes para reger as relações jurídicas cada vez mais complexas 
no mundo contemporâneo, apresentam progressiva interface. Diversos 
Estados de Direito de tradição normativista - como o Brasil - caminham 
rumo à utilização dos precedentes e à consequente afirmação do direito 
jurisprudencial como fonte do direito; e Estados de Direito de tradição 
jurisprudencial caminham para a normatividade codificada.

No caso do Direito Brasileiro, entre os fatores que se mostraram 
determinantes neste fenômeno, verificam-se: (i) a promulgação da 
Constituição “Cidadã”, em 1988, que não apenas reafirma a garantia 
fundamental do amplo acesso à jurisdição, mas também incentiva seu 
exercício, por meio de instrumentos como a criação dos Juizados Es-
peciais (art. 98, I), e, mais recentemente, a inclusão da celeridade pro-
cessual entre as garantias fundamentais (art. 5º, LXXVIII, incluído pela 
Emenda Constitucional n. 45, de 30 de dezembro de 2004); e (ii) as 
dificuldades do Judiciário em atender tal demanda, ocasionando a sua 
saturação e tornando a promessa do constituinte um caminho muitas 
vezes de frustração para o jurisdicionado, o que acarretou a adoção de 
sucessivos instrumentos de filtro, como a exigência da demonstração 
da repercussão geral para acesso à Suprema Corte no recurso extraor-
dinário (art. 102, § 3º), e a criação das Súmulas Vinculantes para os 
demais órgãos do Poder Judiciário e para a Administração Pública (art. 
103-A), ambos também introduzidos pela Emenda Constitucional nº 
45, de 2004.
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Todo esse engenhoso sistema processual exigiu a releitura do papel 
do advogado, desde o ajuizamento ou contestação das ações, passando 
pela avaliação dos riscos da fixação ou majoração da sucumbência, 
e tornando cotidianos novos instrumentos de argumentação, como a 
distinção (distinguishing) e a superação (overruling) de precedentes. 
Com ainda mais ênfase sobre o papel da Advocacia Pública, em face 
do interesse público que lhe compete defender, sendo as condenações 
suportadas pela sociedade, por meio do erário.

O novo sistema processual brasileiro exigiu a reestruturação da Ad-
vocacia Pública no âmbito de cada Estado, ou no mínimo a incorpo-
ração de novos procedimentos de trabalho. Aprimorou-se a atuação 
coordenada no plano nacional, com destaque para o CONPEG – Colé-
gio Nacional de Procuradores-Gerais dos Estados e do Distrito Federal 
–, especialmente por meio de sua Câmara Técnica. Em Minas Gerais, 
por meio da Lei Complementar nº 151, de 17 de dezembro de 2019, 
art. 2º, que alterou a Lei Complementar nº 83, de 2005, foi criado o 
Núcleo de Uniformização de Teses (NUT), que integra a Câmara de 
Coordenação da Consultoria Jurídica. Pretende-se, por meio deste ar-
tigo, apresentar à comunidade jurídica e à sociedade uma parte do 
trabalho coletivo e coordenado que hoje é produzido no âmbito da 
Instituição para a consecução, de forma efetiva, eficiente, célere e mais 
econômica, de suas competências constitucionais e legais neste novo 
cenário dos precedentes judiciais.

Ver-se-á que o trabalho do NUT é estruturado em dois pilares: i) a 
construção coletiva, efetivamente envolvendo toda a Casa, de teses só-
lidas com emprego de instrumentos como mapeamento jurisprudencial 
refinado (jurimetria) e otimização do fluxo de informações relevantes, 
buscando manter a coerência das manifestações institucionais, em espe-
cial entre o contencioso e o consultivo; e ii) o assessoramento ao Gabi-
nete para decisões cada vez mais céleres, eficazes e com segurança jurí-
dica, nos planos da extrajudicialização e da desjudicialização, que geram 
efeitos tanto internamente, como as dispensas recursais quando não há 
probabilidade de êxito, como externamente, levando à Administração a 
necessidade de ajustes na correta interpretação das normas jurídicas e na 
formulação e na implementação de políticas públicas.

O trabalho é encerrado com a pontuação de algumas questões, entre 
tantas, que externam desafios para a Advocacia Pública neste novo 
sistema de precedentes, ainda em construção, com o intuito de servir 
a novas reflexões.
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2.	 UM NOVO SÉCULO, UM NOVO SISTEMA PROCESSUAL, 
UMA NOVA ADVOCACIA PÚBLICA MINEIRA.

O art. 128 da Constituição do Estado de Minas Gerais, em sua redação 
original3, organizou a Advocacia Pública Mineira mantendo a estrutura 
dual de representação jurídica, composta pela Procuradoria Geral do 
Estado, cuja competência e organização eram tratados na Lei Estadual 
nº 7.900, de 23 de dezembro de 1980; e pela Procuradoria Fiscal da Fa-
zenda Estadual, criada pela Lei Estadual nº 5.047, de 27 de novembro de 
1968, com subordinação à Secretaria de Estado da Fazenda.

Por meio da Emenda Constitucional nº 56, de 11 de julho de 2003, o 
constituinte decorrente instituiu a Advocacia-Geral do Estado – AGE/
MG, promovendo a fusão dos dois órgãos de representação até então 
existentes. Além disso, alterou a redação do art. 128 da Carta Esta-
dual4, e acrescentou o art. 111 ao Ato das Disposições Constitucio-
nais Transitórias, prevendo normas de aplicação imediata para que se 

3  Art. 128. A Procuradoria Geral do Estado é instituição diretamente subordinada 
ao Governador do Estado, incumbida da representação judicial do Estado, da con-
sultoria e do assessoramento jurídicos do Poder Executivo.

§ 1º - Lei complementar organizará a Procuradoria Geral do Estado e disporá sobre 
a carreira de Procurador do Estado, e o ingresso nela depende de concurso público 
de provas e títulos, realizado pela instituição, com a participação da Ordem dos 
Advogados do Brasil, Seção do Estado de Minas Gerais.

§ 2º - Nos processos judicial e administrativo que tratem de matéria tributária, a 
representação do Estado incumbe à Procuradoria Geral da Fazenda Estadual, que a 
exercerá por seus Procuradores.

§ 3º - Ao Procurador do Estado e ao Procurador da Fazenda Estadual é vedado o 
exercício da advocacia fora de suas atribuições institucionais.

§ 4º - O Procurador Geral do Estado e o Procurador Geral da Fazenda Estadual são 
nomeados, em comissão, pelo Governador do Estado dentre advogados, maiores de 
trinta e cinco anos, de notável saber jurídico e de reputação ilibada.

§ 5º - No processo judicial que versar sobre ato praticado pelo Poder Legislativo ou 
por sua administração a representação do Estado incumbe à Procuradoria Geral da 
Assembléia Legislativa, na forma do § 2º do art. 62.

4  Art. 128. A Advocacia-Geral do Estado, subordinada ao Governador do Estado, 
representa o Estado judicial e extrajudicialmente, cabendo-lhe, nos termos da lei 
complementar que sobre ela dispuser, as atividades de consultoria e assessoramento 
jurídicos do Poder Executivo.

§ 1° - A Advocacia-Geral do Estado tem por chefe o Advogado-Geral do Estado, de 
livre nomeação pelo Governador do Estado entre cidadãos maiores de trinta e cinco 
anos, de notável saber jurídico e reputação ilibada.
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efetivasse a estruturação administrativa do novo órgão e até que fosse 
editada a lei complementar prevista no caput do art. 128.

Em 2023, quando se completam vinte anos da instituição da AGE/MG, 
vivemos um cenário de atuação da Advocacia Pública substancialmente 
diverso daquele ano da unificação. Em razão da (re)organização do Esta-
do e da Administração Pública, e do emprego de novas tecnologias, que 
nos transporta a um desafiador mundo novo, os profissionais do direito 
tiveram que desenvolver novas competências, como a constante capaci-
dade de (re)aprender, (re)adaptar-se e trabalhar coletivamente.

O Código de Processo Civil de 1973 foi sucedido pelo de 2015, oca-
sionado a transição de um modelo processual que foi fundado nas pre-
missas do sistema romano-germânico, pautado pela codificação, para 
um novo modelo de interface com institutos da common law, especial-
mente no que se refere à adoção de um progressivo sistema de prece-
dentes. Frisa-se, com as devidas adaptações à nossa realidade.

Entre outras divergências doutrinárias, indaga-se acerca dos efeitos 
vinculativos dos precedentes apenas para o Poder Judiciário (arts. 926 
a 928 do CPC), ou também para a Administração Pública. Ou seja, se a 
irradiação dos efeitos das decisões para além do Judiciário somente po-
deria ocorrer mediante alteração constitucional, a exemplo da adoção da 
Súmula Vinculante do STF, ou por norma infraconstitucional. Soma-se 
a esta equação a necessidade de interpretação sistêmica das normas e 
princípios constitucionais, do CPC/2015, da Lei de Introdução às Nor-
mas do Direito Brasileiro (LINDB), Decreto-lei nº 4.657, de 1942, em sua 
atual redação, e das leis de processo administrativo, a exemplo da Lei n. 
9.784, de 1999, que em seu art. 3º, parágrafo único, XIII, prevê: 

§ 2° - Subordinam-se técnica e juridicamente ao Advogado-Geral do Estado as con-
sultorias, as assessorias, os departamentos jurídicos, as procuradorias das autarquias 
e das fundações e os demais órgãos e unidades jurídicas integrantes da administra-
ção direta e indireta do Poder Executivo.

§ 3° - O ingresso na classe inicial da carreira da Advocacia Pública do Estado depen-
de de concurso público de provas e títulos, realizado com a participação da Ordem 
dos Advogados do Brasil, Seção do Estado de Minas Gerais, em todas as suas fases.

§ 4° - Ao integrante da carreira referida no § 3° deste artigo é assegurada estabili-
dade após três anos de efetivo exercício, mediante avaliação de desempenho, após 
relatório circunstanciado e conclusivo da Corregedoria do órgão.

§ 5° - No processo judicial que versar sobre ato praticado pelo Poder Legislativo ou 
por sua administração, a representação do Estado incumbe à Procuradoria-Geral da 
Assembléia Legislativa, na forma do § 2° do art. 62.
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“Parágrafo único. Nos processos administrativos serão observados, entre 
outros, os critérios de: (…) XIII - interpretação da norma administrativa da 
forma que melhor garanta o atendimento do fim público a que se dirige, 
vedada aplicação retroativa de nova interpretação.

Transitamos do processo “físico” para o plano “virtual”; dos prazos 
em dias corridos para os prazos em dias úteis; de um modus jurisdicio-
nal majoritariamente litigante e adversarial, para o estímulo à coopera-
ção, comparticipação e autocomposição; do reexame necessário, como 
regra, para sua aplicação restrita. Estas são algumas marcas do novel 
diploma processual, que exigem constante equilíbrio entre a qualidade 
e efetividade da prestação jurisdicional e atendimento ao princípio da 
celeridade. Celeuma que deve considerar as garantias constitucionais 
e processuais do cidadão, vez que para além de uma jurisdição célere, 
deve-se buscar a coerência das decisões.

Ao longo desses vinte anos, a AGE/MG já havia passado por outras rees-
truturações, a exemplo da criação do Núcleo de Assessoramento Jurídico 
(NAJ)5, vinculado à Consultoria Jurídica, com a competência de promover 
orientação técnica e atuação coordenada e mais uniforme das Assessorias 
Jurídicas das Secretarias de Estado e das Procuradorias das Autarquias e 
Fundações. Assim, buscando uma atuação conforme aos princípios da 
eficiência, economicidade e isonomia. Mais recentemente, ocorreu a pro-
gressiva assunção do contencioso das Autarquias e Fundações. Posterior-
mente, por meio da Lei Estadual nº 23.172, de 20 de dezembro de 2018, 
foram adotadas normas jurídicas voltadas ao aprimoramento da Institui-
ção, especialmente no que se refere à atuação contenciosa à luz do CPC 
de 2015 e do sistema de precedentes por ele positivado em nosso ordena-
mento e à sistemática de dispensas recursais e desjudicialização.

A mesma Lei, em seu art. 5º, criou a Câmara de Prevenção e Resolu-
ção Administrativa de Conflitos (CPRAC), em âmbito estadual, com a 
competência de “instituir a conciliação e a mediação como meios para 
a solução de controvérsias administrativas ou judiciais que envolvam 
a administração pública direta e indireta”.

Em 2019 foi realizada uma nova etapa da reorganização, pela atual 
Gestão da AGE/MG, promovida por meio da Lei Complementar nº 151, 
de 17 de dezembro daquele ano, que, além do NUT, criou as seguintes 
unidades: Núcleos de Tutela do Meio Ambiente e de Tutela da Probida-

5  O Núcleo de Assessoramento Jurídico (NAJ) foi instituído pelo Decreto nº 46.748, 
de 30 de abril de 2015.
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de, Acordos de Leniência e Anticorrupção, vinculados à Procuradoria 
de Demandas Estratégicas; e formalizou na composição de sua estru-
tura básica a CPRAC (art. 2º, VI).

Conforme já afirmado, esta reengenharia organizacional da Advo-
cacia Pública Mineira foi pautada, entre outros fatores determinantes, 
pela necessidade de atuação em um novo contexto inaugurado pelo 
sistema de precedentes do Direito Brasileiro no qual, metaforicamente, 
o processo, tal como um jogo de xadrez, exige não apenas estraté-
gia, mas celeridade na tomada de decisões pelas partes. Especialmente 
quando se está diante de temas repetitivos ou de massa.

Por força disso, no capítulo seguinte abordaremos breves característi-
cas dos dois grandes sistemas jurídicos do mundo ocidental e o fenôme-
no de interface entre eles. Na sequência, discorrermos sobre os efeitos 
desta mudança de paradigmas no trabalho cotidiano da Advocacia Públi-
ca, tanto individualmente (em cada Ente Federado), quanto no plano da 
necessidade de progressiva atuação, sempre que possível, coordenada.

3.	 BREVE EXPOSIÇÃO DOS SISTEMAS JURÍDICOS 
ROMANO-GERMÂNICO (CIVIL LAW) E INGLÊS 
(COMMON LAW), O FENÔMENO DE INTERFACE E 
CONSIDERAÇÕES SOBRE OS PRECEDENTES.

Na clássica lição de Ulpiano, “Ubi homo ibi societas; ubi societas, ibi jus”.6

O Direito não apenas está umbilicalmente ligado ao homem e à so-
ciedade, mas é espelho no qual esta se reflete. Em razão das especifi-
cidades históricas, culturais e mesmo religiosas nas diferentes civili-
zações, também diversas são as matrizes sociais e, consequentemente, 
jurídicas, a partir das quais se estruturaram os ordenamentos que re-
gem cada sociedade organizada.

René David, em clássica obra de direito comparado, adverte que, 
embora as regras sejam infinitamente variadas, assim como as técnicas 
das quais os Estados se valem para enunciá-las, as características prin-
cipais desses dois grandes sistemas podem ser agrupadas em determi-
nadas “famílias”, assim permitindo a melhor compreensão dos diferen-
tes direitos do mundo contemporâneo e suas relações ou divergências.

Entretanto, como construção de ordem conceitual, subsistem diver-
gências nas tentativas de agrupamento, conforme o método adotado 

6  “Onde há homem, há sociedade; onde há sociedade, há Direito” (tradução livre).
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(estrutura conceitual, importância dada às fontes do direito, conteúdo, 
tipo de sociedade estruturada etc.). O autor aponta como famílias de 
destaque a romano-germânica, a common law e os direitos socialistas. 
E adverte que tais grupos não esgotam a realidade do mundo jurídico 
contemporâneo.7

Quanto à família romano-germânica, DAVID aponta entre suas prin-
cipais características: a) agrupa países nos quais a ciência do direito se 
estruturou sobre os alicerces do Direito Romano; b) as regras de con-
duta são diretamente ligadas a preocupações de justiça e moral; c) à 
ciência do direito compete a eleição dessas regras; d) a partir do Século 
XIX os países desse sistema direcionaram-se pela lei e pela codificação; 
e) o direito é concebido inicialmente para reger as relações entre cida-
dãos, disto decorrendo o protagonismo do direito civil e, somente mais 
tarde, desenvolvem-se e consolidam-se outros ramos; f) tem seu berço 
na Europa, nas Universidades que se dedicaram, a partir do Século 
XII, ao estudo das compilações do Imperador Justiniano, voltadas à 
estruturação de um direito adequado ao mundo moderno; g) expan-
diu-se por vastos territórios em razão do processo de colonização, mas 
também observam-se casos de recepção voluntária; h) fora da Europa, 
observam-se casos de influência parcial, com determinada parcela das 
relações jurídicas sujeitas a princípios tradicionais.8

Por sua vez, quanto à família da common law, DAVID apresenta as 
seguintes características como principais: a) abarca o direito da In-
glaterra e aqueles que se estruturaram a partir dele; b) sua formação 
é jurisprudencial, por meio dos magistrados aos quais compete a so-
lução dos litígios particulares, característica que persiste ao longo dos 
tempos; c) as regras de direito, menos abstratas que aquelas da fa-
mília romano-germânica, direcionam-se ao processo, sem a pretensão 
de externar-se necessariamente como regra geral de conduta, para o 
futuro; d) as regras destinadas à administração da justiça e ao pro-
cesso têm para o aplicador o mesmo interesse das regras de fundo do 
direito (direito material), voltando-se a restabelecer a ordem; e) está 
imediatamente ligada em sua origem ao poder real, “desenvolveu-se 
nos casos em que a paz do reino estava ameaçada, ou quando qualquer 
outra consideração importante exigia ou justificava a intervenção real; 

7  Cf. DAVID, René. Os grandes sistemas do direito contemporâneo. 3.ed. São Paulo: 
Martins Fontes, 1996, p. 16-17.

8  Idem, p. 17-19.
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f) surge direcionada ao direito público, de forma que as questões parti-
culares eram submetidas aos Tribunais da common law se vinculadas a 
interesses da Coroa e do reino; g) em sua formação e desenvolvimento 
teve influência restrita da ciência dos romanistas, pautada pelo direito 
civil, inclusive quanto a divisões propostas, conceitos e vocabulário; 
h) também se expandiu em razão das colonizações ou do processo de 
recepção, algumas vezes parcial (como na Índia); i) dadas as caracte-
rísticas diferentes de novas sociedades, como nos Estados Unidos e 
Canadá, relativamente à inglesa, sofreu adaptações, podendo-se afir-
mar, inclusive, a configuração de uma vasta autonomia.9

Em DAVID já encontramos referências à interface estabelecida entre 
as duas famílias – romano-germânica e common law –, em razão das 
relações entre Estados que as adotaram. Primeiramente, o autor aponta 
a interferência da moral cristã e das doutrinas filosóficas, desde o Re-
nascimento, que ressaltaram valores como individualismo, liberalismo 
e direitos subjetivos (inclusive oponíveis ao Estado).10 E conclui:

A common law conserva hoje a sua estrutura, muito diferente da dos direitos 
romano-germânicos, mas o papel desempenhado pela lei foi aí aumentando 
e os métodos usados nos dois sistemas tendem a aproximar-se; sobretudo a 
regra de direito tende, cada vez mais, a ser concebida nos países de common 
law como o é nos países da família romano-germânica. Quanto à substância, 
soluções muito próximas, inspiradas por uma mesma ideia de justiça, são mui-
tas vezes dadas às questões pelo direito nas duas famílias de direito.11

Especificamente no que se refere ao papel dos precedentes obrigatórios 
nos direitos da família romano-germânica, colhemos ainda da doutrina de 
René David (ressalvando a perspectiva temporal em razão da época em que 
foi editada a obra): “Contrariamente ao que em geral é admitido, pode ex-
cepcionalmente fazer-se com que, num dado país, se torne obrigatório para 
os juízes seguirem determinado precedente, ou linha de precedente”.12

9  Cf. DAVID, René. Os grandes sistemas do direito contemporâneo. 3.ed. São Paulo: 
Martins Fontes, 1996, p. 19-20.

10  Destacando-se, evidentemente, a perspectiva na ocasião em que foi escrita a obra, 
ainda no Século passado, mas que a experiência do Direito Brasileiro, em época 
mais recente, confirma, como se verá adiante).

11  DAVID, René. Os grandes sistemas do direito contemporâneo. 3.ed. São Paulo: 
Martins Fontes, 1996, p. 20.

12  Idem, p. 127
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Trazendo a exposição acerca da irradiação dos precedentes nos sis-
temas jurídicos para um contexto mais recente, reportamos à lição de 
Michele Taruffo:

Cumpre destacar, antes de tudo, a grande importância que o emprego do 
precedente e da jurisprudência ocupa na vida do direito de todos os orde-
namentos modernos. Pesquisas desenvolvidas em vários sistemas jurídicos 
têm demonstrado que a referência ao precedente não é há tempos uma 
característica peculiar dos ordenamentos do common law, estando agora 
presente em quase todos os sistemas, mesmo os de civil law.
Por isso, a distinção tradicional segundo a qual os primeiros seriam fun-
dados sobre os precedentes, enquanto os segundos seriam fundados sobre 
a lei escrita, não tem mais – admitindo-se que realmente tenha tido no 
passado – qualquer valor descritivo. De um lado, na verdade, nos sistemas 
de civil law se faz amplo uso da referência à jurisprudência, enquanto nos 
sistemas de common law se faz amplo uso da lei escrita e inteiras áreas 
desses ordenamentos – do direito comercial ao direito processual – são, na 
realidade, “codificadas”.13

Conforme já pontuado, o fenômeno de afirmação dos precedentes 
também foi observado no Direito Brasileiro, especialmente nas primei-
ras duas décadas deste século, e ratifica a progressiva absorção destes 
em nossa ordem jurídica.

Em um primeiro momento pelo ângulo persuasivo (a exemplo da ado-
ção dos enunciados de súmulas pelos Tribunais Superiores e métodos 
de uniformização de jurisprudências). E, mais recentemente, no caráter 
vinculativo, obrigatório, para além das decisões em controle concen-
trado de constitucionalidade, que têm efeitos erga omnes, pela própria 
natureza e finalidade de estabelecimento da supremacia da Constituição.

A garantia constitucional de que todos são iguais perante a lei (art. 
5º, caput, da Carta de 1988) é premissa que permite a conclusão de que 
todos são iguais também em face da aplicação da lei, tanto pelo Poder 
Judiciário, quanto pela Administração Pública. Entretanto, considerada 
a estruturação do sistema jurisdicional pautado classicamente no prin-
cípio do livre convencimento motivado do juízo, estamos diante de uma 
equação aparentemente “aberta”, pois o que se viu ao longo de décadas 
foi a proliferação de dissídios, muitas vezes dentro do mesmo Tribunal 
ou mesmo órgão julgador, a depender da composição, mesmo com a 
adoção de instrumentos como as súmulas dos tribunais e incidentes de 

13  TARUFFO, Michele. Precedentes e jurisprudência. Revista de Processo. V. 199. 
Set/2011. Revista dos Tribunais on line. Disponível em: <file:///C:/Users/User/Do-
wnloads/TARUFFO-Precedentes-Repro-199.pdf >. Acesso em 14 jun. 2023.
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uniformização. São justamente essas inconsistências que o sistema de 
precedentes vinculativos, vertical e horizontalmente, busca corrigir.

No âmbito administrativo, também se busca a uniformidade, me-
diante instrumentos próprios de autovinculação, como a edição de 
Súmulas Administrativas, aprovação de pareceres normativos, mani-
festação preventiva dos órgãos de representação acerca dos atos nor-
mativos regulamentares. E que hoje têm impacto no processo judicial, 
a exemplo do art. 496, § 4o, IV, do CPC/2015, que dispensa a remessa 
necessária quando a decisão coincidir com orientação administrativa 
vinculante do próprio ente público.

Dierle Nunes, Alexandre Bahia e Flávio Pedron também se dedicaram 
ao fenômeno de convergência entre os sistemas da civil law e common law:

(…) tendência mundial de convergência dos aludidos sistemas, de modo a 
não se poder mais afirmar que um país seja puramente de common law ou de 
civil law, em face da adoção de códigos e leis nos primeiros (como, v. g., os 
estatutos do EUA e a CPR inglesa de 1998) como fonte importante na apli-
cação do Direito, e da adoção da forma persuasiva ou vinculante dos prece-
dentes nos segundos, como, de algum modo, vem ocorrendo em nosso país.
Existem inúmeros estudos nos últimos anos que mostram essa tendência 
de junção das tradições já no século XX: na experiência continental eu-
ropeia, tornou-se evidente a concessão de maior espaço ao direito juris-
prudencial, e, em sentido inverso, uma orgia legislativa que oferta formas 
legais às regras do common law clássico.14

Os autores destacam a importância em se tratar a matéria não como 
mera importação de valores que serviram a outras sociedades para a 
solução de questões afetas à política judiciária, especialmente no que 
se refere à celeridade processual. Mas, antes disso, deve-se buscar 
construir uma teoria dos precedentes.

Entre as pertinentes observações, no que se refere à isonomia busca-
da na aplicação da lei, destaca-se a imprescindibilidade de se conceber 
a igualdade não mais em seu conteúdo negativo, mas positivo.15 Com 
isso, devem ser respeitadas as singularidades dos casos levados ao Ju-
diciário. Reportando-se a Taruffo, advertem:

Ademais, com Taruffo percebemos que “as opinions do common law são 
discursivas, personalizadas, abertas à discussão de valores e polices e justi-
ficadas por argumentações bem desenvolvidas.”

14  BAHIA, Alexandre. NUNES, Dierle. PEDRON, Flávio. Teoria Geral do Processo. 
2.ed. rev. atual. Salvador: JusPodivm, 2021, p. 782.

15  Idem, p. 785.
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Nesses termos, percebe-se que nem em países nos quais é tradicional o uso de 
precedentes pode haver sua utilização mecânica sem a reconstrução do histórico de 
aplicação decisória e sem se discutir sua adaptabilidade, mesmo que se busque tal 
desiderato embasado em uma lógica tacanha da aplicação da igualdade.
(…)
Nesse aspecto, o processualismo constitucional democrático, aqui defendido, ten-
ta discutir a aplicação de uma igualdade efetiva e valoriza, de modo policên-
trico e comparticipativo, uma renovada defesa de convergência entre o civil 
law e common law, ao buscar uma aplicação legítima e eficiente (efetiva) do 
Direito para todas as litigiosidades (sem se aplicar padrões decisórios que 
pauperizam a análise e a reconstrução interpretativa do direito), e defenden-
do o delineamento de uma teoria dos precedentes para o Brasil que suplante 
a utilização mecânica dos julgados isolados e súmulas em nosso país.16

Feita esta breve exposição acerca de algumas características dos dois 
grandes sistemas do direito ocidental – common law e civil law – e de como 
a técnica dos precedentes foi, progressivamente, trazida para o segundo, 
assim espelhando uma tendência à verdadeira interface entre eles, fruto, 
no caso do Brasil, sobretudo do fenômeno da litigiosidade repetitiva ou 
de massa, passamos a apresentar, também em breve abordagem histórica, 
como se deu a positivação deste processo no Direito Brasileiro. Apontare-
mos instrumentos, inicialmente voltados à tentativa de uniformização da 
jurisprudência, persuasivos, até a estruturação e positivação do sistema 
de precedente vinculativos hoje vigente em nosso ordenamento jurídico.

4.	 DO SISTEMA ORIGINAL DE “PERSUASÃO” AO SISTEMA DE 
PRECEDENTES VINCULATIVOS NO DIREITO BRASILEIRO.

Neste tópico, o nosso efetivo recorte histórico processual parte do 
Código de Processo Civil de 1939 – Decreto-lei nº 1.608 – no qual o 
legislador adotou o recurso de revista, com finalidade de uniformização 
jurisprudencial interna, assim dispondo em seu art. 853, redação original:

Art. 853. Conceder-se-á recurso de revista para as Câmaras Civis reunidas, 
nos casos em que divergirem, em suas decisões finais, duas (2) ou mais Câ-
maras, ou turmas, entre si, quanto ao modo de interpretar o direito em tese. 
Nos mesmos casos, será o recurso extensivo à decisão final de qualquer das 
Câmaras, ou turmas, que contrariar outro julgado, também final, das Câma-
ras reunidas. Parágrafo único. Não será lícito alegar que uma interpretação 
diverge de outra, quando, depois desta, a mesma Câmara, ou turma, que a 
adotou, ou as Câmaras reunidas, hajam firmado jurisprudência uniforme no 
sentido da interpretação contra a qual se pretende reclamar.

16  BAHIA, Alexandre. NUNES, Dierle. PEDRON, Flávio. Teoria Geral do Processo. 
2.ed. rev. atual. Salvador: JusPodivm, 2021, p. 787-788.
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Art. 859. No julgamento da revista, o Tribunal examinará, preliminarmen-
te, se a divergência se manifestou, de fato, quanto à interpretação do di-
reito em tese, fixando, no caso afirmativo, a interpretação que se deverá 
observar na espécie e decidindo-a definitivamente.
Art 861. A requerimento de qualquer de seus juízes, a Câmara, ou turma julga-
dora, poderá promover o pronunciamento prévio das Câmaras reunidas sobre 
a interpretação de qualquer norma jurídica, se reconhecer que sobre ela ocor-
re, ou poderá ocorrer, divergência de interpretação entre Câmaras ou turmas.

No dispositivo, com posterior alteração pelas Leis nº 1.661, de 1952, 
e nº 4.333, de 1964, é possível vislumbrar uma célula de um sistema 
de precedentes horizontais, ou seja, dentro do mesmo Tribunal, pela 
previsão, em direito positivo, do princípio da isonomia, em razão do 
qual jurisdicionados em idêntica situação jurídica devem ter a garantia 
da prestação jurisdicional uniforme.

Todavia, não subsistia na codificação a previsão expressa de obser-
vância da jurisprudência uniformizada pelos órgãos jurisdicionais de 
instância inferior, corroborando sua estrutura pautada eminentemente 
pelo sistema romano-germânico. E, ainda, com um substancial peso 
conferido ao princípio do livre convencimento do juiz, à luz do po-
sitivismo jurídico. Assim, no plano vertical as decisões dos Tribunais 
teriam caráter apenas persuasivo.

Em 1963, observamos novo corte histórico, com a criação das súmu-
las do STF, fruto de proposição do Ministro Victor Nunes Leal. Sobre o 
tema, leciona Marcelo Alves Dias de Souza:

A origem da súmula no Brasil remonta à década de 1960. Sufocado pelo 
acúmulo de processos pendentes de julgamento, a imensa maioria versan-
do sobre questões idênticas, o Supremo Tribunal Federal, após alteração 
em seu regimento (sessão de 30.08.1963) e enorme trabalho de Comis-
são de Jurisprudência, composta pelos ministros Gonçalvez de Oliveira, 
Pedro Chaves e Victor Nunes Leal, este último seu relator, em sessão de 
13.12.1963, decidiu publicar oficialmente, pela primeira vez, a Súmula 
da sua Jurisprudência, para vigorar a partir de 01.03.1964. A edição da 
Súmula – e dos seus enunciados individualmente – é resultante de um 
processo específico de elaboração, previsto regimentalmente, que passa 
pela escolha dos temas, discussão técnico-jurídica, aprovação e, ao final, 
publicação para conhecimento de todos e vigência.17

Entretanto, pelo caráter persuasivo das súmulas e pelo fato de seu 
texto ser passível de interpretações diversas, não raras vezes, coexis-

17  SOUZA, Marcelo Alves Dias de. Do precedente judicial à súmula vinculante. Curi-
tiba: Juruá, 2006, p. 253.
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tiam decisões judiciais diametralmente opostas, fundamentadas na 
mesma súmula. Certamente, explica-se esse fato pela aplicação do pre-
cedente desvinculado das razões de decidir dos julgados referenciais.

O Código de Processo Civil de 1973, no seu sistema recursal, adotou 
a uniformização de jurisprudência para a finalidade outrora buscada 
pelo recurso de revista. Também estendeu a utilização das súmulas aos 
Tribunais, como instrumento de racionalização dos trabalhos. É o que 
se observa de seus artigos 476 e seguintes, já utilizando na redação do 
art. 479 o termo precedente:

Art. 476. Compete a qualquer juiz, ao dar o voto na turma, câmara, ou 
grupo de câmaras, solicitar o pronunciamento prévio do tribunal acerca da 
interpretação do direito quando:
I - verificar que, a seu respeito, ocorre divergência;
II - no julgamento recorrido a interpretação for diversa da que lhe haja 
dado outra turma, câmara, grupo de câmaras ou câmaras cíveis reunidas.
Parágrafo único. A parte poderá, ao arrazoar o recurso ou em petição avulsa, re-
querer, fundamentadamente, que o julgamento obedeça ao disposto neste artigo.
Art. 477. Reconhecida a divergência, será lavrado o acórdão, indo os autos 
ao presidente do tribunal para designar a sessão de julgamento. A secreta-
ria distribuirá a todos os juízes cópia do acórdão.
Art. 478. O tribunal, reconhecendo a divergência, dará a interpretação 
a ser observada, cabendo a cada juiz emitir o seu voto em exposição 
fundamentada.
Parágrafo único. Em qualquer caso, será ouvido o chefe do Ministério Pú-
blico que funciona perante o tribunal.
Art. 479. O julgamento, tomado pelo voto da maioria absoluta dos mem-
bros que integram o tribunal, será objeto de súmula e constituirá prece-
dente na uniformização da jurisprudência. Parágrafo único. Os regimentos 
internos disporão sobre a publicação no órgão oficial das súmulas de juris-
prudência predominante.

Entretanto, o Diploma Processual também não tratou da irradiação 
imperativa dos efeitos das decisões de uniformização sobre as ins-
tâncias inferiores. Ainda neste momento, em que se reafirma a figura 
das súmulas como instrumento de interpretação dada pelo Tribunal 
a determinada norma jurídica, o enunciado dela extraído tem efeitos 
apenas persuasivos sobre as demais esferas. E, não raramente, cons-
tatam-se decisões do próprio Tribunal que se afastam dos enunciados 
adotados em situações idênticas, ou aplicando-o a situações com pe-
culiaridades que não foram enfrentadas. Ou, ainda, a preponderância 
do princípio do livre convencimento, com motivação de exclusão do 
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entendimento, do tipo: “Não se desconhece a redação do enunciado da 
Súmula, mas adota-se entendimento diverso”.

Por meio da Lei nº 8.038, de 25 de maio de 1990, foi incluído o 
inciso VIII ao art. 496, agregando às modalidades recursais até então 
adotadas pelo legislador os embargos de divergência em recurso espe-
cial e extraordinário.

Nota-se que o ordenamento jurídico estabelece como requisito for-
mal para os instrumentos de uniformização a existência de interpreta-
ção divergente entre os órgãos jurisdicionais do mesmo Tribunal, mas 
não há previsão no que se refere ao nível de reiteração da matéria para 
que se instaure a uniformização.

Diante da premente necessidade de adequação do emprego dos pre-
cedentes no direito pátrio, sobretudo em eficácia vertical, ou seja, em 
sua observância pelos órgãos jurisdicionais de instância inferior, adveio 
a Emenda Constitucional nº 45, de 2004, prevendo as Súmulas Vincu-
lantes (art. 103-A18) para o Judiciário e para a Administração Pública.

No mesmo diploma, foi prevista a repercussão geral para os recursos 
extraordinários (art. 102, 3º19), como mecanismo voltado à contenção 
da grande massa de processos remetidos ao Supremo Tribunal Federal.

18  Art. 103-A. O Supremo Tribunal Federal poderá, de ofício ou por provocação, 
mediante decisão de dois terços dos seus membros, após reiteradas decisões sobre 
matéria constitucional, aprovar súmula que, a partir de sua publicação na imprensa 
oficial, terá efeito vinculante em relação aos demais órgãos do Poder Judiciário e à 
administração pública direta e indireta, nas esferas federal, estadual e municipal, 
bem como proceder à sua revisão ou cancelamento, na forma estabelecida em lei.

§ 1º A súmula terá por objetivo a validade, a interpretação e a eficácia de normas 
determinadas, acerca das quais haja controvérsia atual entre órgãos judiciários ou 
entre esses e a administração pública que acarrete grave insegurança jurídica e rele-
vante multiplicação de processos sobre questão idêntica.

§ 2º Sem prejuízo do que vier a ser estabelecido em lei, a aprovação, revisão ou 
cancelamento de súmula poderá ser provocada por aqueles que podem propor a 
ação direta de inconstitucionalidade.

§ 3º Do ato administrativo ou decisão judicial que contrariar a súmula aplicável ou 
que indevidamente a aplicar, caberá reclamação ao Supremo Tribunal Federal que, 
julgando-a procedente, anulará o ato administrativo ou cassará a decisão judicial 
reclamada, e determinará que outra seja proferida com ou sem a aplicação da sú-
mula, conforme o caso.

19  Art. 102. Compete ao Supremo Tribunal Federal, precipuamente, a guarda da 
Constituição, cabendo-lhe:
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Para além das disposições específicas referentes ao controle de cons-
titucionalidade (ADI, ADC e ADPF), a EC nº 45/2004 deu novos passos 
na transposição do sistema processual para um novo estágio de efetivas 
decisões vinculativas, assim traduzidas no texto constitucional. A cria-
ção das Súmulas Vinculantes objetiva referenciar padrões decisórios 
consolidados e, em tese, encerrar a discussão em torno de determinado 
tema de direito, com aplicação imperativa para todos os demais órgãos 
de prestação jurisdicional e para a Administração Pública.

A repercussão geral foi regulamentada pela Lei nº 11.418/2006, que 
modificou o CPC/73 com a inserção dos arts. 543-A20 e 543-B21. O sis-
tema de filtros foi ainda mais ampliado pela Lei nº 11.672/2008, com 

§ 3º No recurso extraordinário o recorrente deverá demonstrar a repercussão geral 
das questões constitucionais discutidas no caso, nos termos da lei, a fim de que o 
Tribunal examine a admissão do recurso, somente podendo recusá-lo pela manifes-
tação de dois terços de seus membros.

20  Art. 543-A. O Supremo Tribunal Federal, em decisão irrecorrível, não conhecerá 
do recurso extraordinário, quando a questão constitucional nele versada não ofere-
cer repercussão geral, nos termos deste artigo. § 1º Para efeito da repercussão geral, 
será considerada a existência, ou não, de questões relevantes do ponto de vista 
econômico, político, social ou jurídico, que ultrapassem os interesses subjetivos da 
causa. § 2º O recorrente deverá demonstrar, em preliminar do recurso, para apre-
ciação exclusiva do Supremo Tribunal Federal, a existência da repercussão geral.

§ 3º Haverá repercussão geral sempre que o recurso impugnar decisão contrária a 
súmula ou jurisprudência dominante do Tribunal.

§ 4º Se a Turma decidir pela existência da repercussão geral por, no mínimo, 4 
(quatro) votos, ficará dispensada a remessa do recurso ao Plenário.

§ 5º Negada a existência da repercussão geral, a decisão valerá para todos os recur-
sos sobre matéria idêntica, que serão indeferidos liminarmente, salvo revisão da 
tese, tudo nos termos do Regimento Interno do Supremo Tribunal Federal. § 6º O 
Relator poderá admitir, na análise da repercussão geral, a manifestação de terceiros, 
subscrita por procurador habilitado, nos termos do Regimento Interno do Supremo 
Tribunal Federal. § 7º A Súmula da decisão sobre a repercussão geral constará de 
ata, que será publicada no Diário Oficial e valerá como acórdão.

21  Art. 543-B. Quando houver multiplicidade de recursos com fundamento em 
idêntica controvérsia, a análise da repercussão geral será processada nos termos do 
Regimento Interno do Supremo Tribunal Federal, observado o disposto neste artigo.

§ 1º Caberá ao Tribunal de origem selecionar um ou mais recursos representativos 
da controvérsia e encaminhá-los ao Supremo Tribunal Federal, sobrestando os de-
mais até o pronunciamento definitivo da Corte.

§ 2º Negada a existência de repercussão geral, os recursos sobrestados conside-
rar-se-ão automaticamente não admitidos.
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a inserção do art. 543-C22 ao CPC, que tratou da seleção de recursos 
especiais representativos da controvérsia, com suspensão dos demais, 

§ 3º Julgado o mérito do recurso extraordinário, os recursos sobrestados serão apre-
ciados pelos Tribunais, Turmas de Uniformização ou Turmas Recursais, que poderão 
declará-los prejudicados ou retratar-se.

§ 4º Mantida a decisão e admitido o recurso, poderá o Supremo Tribunal Federal, 
nos termos do Regimento Interno, cassar ou reformar, liminarmente, o acórdão 
contrário à orientação firmada.

§ 5º O Regimento Interno do Supremo Tribunal Federal disporá sobre as atribui-
ções dos Ministros, das Turmas e de outros órgãos, na análise da repercussão geral.

22  Art. 543-C. Quando houver multiplicidade de recursos com fundamen-
to em idêntica questão de direito, o recurso especial será processado nos termos 
deste artigo.

§ 1º Caberá ao presidente do tribunal de origem admitir um ou mais recursos re-
presentativos da controvérsia, os quais serão encaminhados ao Superior Tribunal 
de Justiça, ficando suspensos os demais recursos especiais até o pronunciamento 
definitivo do Superior Tribunal de Justiça.

§ 2º Não adotada a providência descrita no § 1 deste artigo, o relator no Superior 
Tribunal de Justiça, ao identificar que sobre a controvérsia já existe jurisprudência 
dominante ou que a matéria já está afeta ao colegiado, poderá determinar a suspen-
são, nos tribunais de segunda instância, dos recursos nos quais a controvérsia esteja 
estabelecida.

§ 3º O relator poderá solicitar informações, a serem prestadas no prazo de quinze 
dias, aos tribunais federais ou estaduais a respeito da controvérsia.

§ 4º O relator, conforme dispuser o regimento interno do Superior Tribunal de 
Justiça e considerando a relevância da matéria, poderá admitir manifestação de pes-
soas, órgãos ou entidades com interesse na controvérsia.

§ 5º Recebidas as informações e, se for o caso, após cumprido o disposto no § 4 
deste artigo, terá vista o Ministério Público pelo prazo de quinze dias.

§ 6º Transcorrido o prazo para o Ministério Público e remetida cópia do relatório 
aos demais Ministros, o processo será incluído em pauta na seção ou na Corte Es-
pecial, devendo ser julgado com preferência sobre os demais feitos, ressalvados os 
que envolvam réu preso e os pedidos de habeas corpus.

§ 7º Publicado o acórdão do Superior Tribunal de Justiça, os recursos especiais 
sobrestados na origem:

I - terão seguimento denegado na hipótese de o acórdão recorrido coincidir com a 
orientação do Superior Tribunal de Justiça; ou

II - serão novamente examinados pelo tribunal de origem na hipótese de o acórdão 
recorrido divergir da orientação do Superior Tribunal de Justiça.

§ 8º Na hipótese prevista no inciso II do § 7 deste artigo, mantida a decisão di-
vergente pelo tribunal de origem, far-se-á o exame de admissibilidade do recur-
so especial.
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no intuito de estancar o volume de processos alçados ao STJ, até a fixa-
ção de decisão referencial.

Abre-se parênteses neste corte histórico para registrar que, recente-
mente, por meio da Emenda Constitucional nº 125, de 14 de julho de 
2022, o requisito da relevância das questões de direito federal infra-
constitucional foi previsto constitucionalmente como pressuposto de 
admissibilidade do recurso especial23. Entretanto, conforme entendeu 
o STJ, por meio do Enunciado Administrativo n. 8, sua aplicação pres-
supõe norma regulamentar:

A indicação, no recurso especial, dos fundamentos de relevância da questão 
de direito federal infraconstitucional somente será exigida em recursos inter-
postos contra acórdãos publicados após a data de entrada em vigor da lei re-
gulamentadora prevista no artigo 105, parágrafo 2º, da Constituição Federal.

Apesar de significar importante marco, as súmulas vinculantes e a 
Repercussão Geral, assim como os recursos representativos, não abar-
caram todo o universo jurídico mais tarde previsto no CPC/2015 - 
quando foram criados novos institutos como o Incidente de Resolução 
de Demandas Repetitivas (IRDR) e o Incidente de Assunção de Compe-
tência (IAC) (voltados especialmente à uniformização de entendimen-

§ 9º O Superior Tribunal de Justiça e os tribunais de segunda instância regulamen-
tarão, no âmbito de suas competências, os procedimentos relativos ao processamen-
to e julgamento do recurso especial nos casos previstos neste artigo.

23  Art. 105. § 2º No recurso especial, o recorrente deve demonstrar a relevância das 
questões de direito federal infraconstitucional discutidas no caso, nos termos da lei, 
a fim de que a admissão do recurso seja examinada pelo Tribunal, o qual somente 
pode dele não conhecer com base nesse motivo pela manifestação de 2/3 (dois ter-
ços) dos membros do órgão competente para o julgamento.

§ 3º Haverá a relevância de que trata o § 2º deste artigo nos seguintes casos:

I - ações penais;

II - ações de improbidade administrativa;

III - ações cujo valor da causa ultrapasse 500 (quinhentos) salários mínimos;

IV - ações que possam gerar inelegibilidade;

V - hipóteses em que o acórdão recorrido contrariar jurisprudência dominante do 
Superior Tribunal de Justiça;

VI - outras hipóteses previstas em lei.”(NR)

Art. 2º A relevância de que trata o § 2º do art. 105 da Constituição Federal será 
exigida nos recursos especiais interpostos após a entrada em vigor desta Emenda 
Constitucional, ocasião em que a parte poderá atualizar o valor da causa para os fins 
de que trata o inciso III do § 3º do referido artigo.
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to também no âmbito dos demais Tribunais). Entretanto, começaram a 
criar com maior robustez um efetivo sistema para a devida construção 
e aplicação dos precedentes em todos os Tribunais.

A aplicação dos precedentes ocorre em perspectiva “abrasileirada”, 
devido à peculiaridade desde a estrutura das cortes até a tradição e cul-
tura político-jurídica. Apesar de frequente a menção ao termo prece-
dente, e mesmo sendo recorrente a utilização de julgados dos tribunais 
como fonte de aplicação do Direito, vez que toda decisão emanada do 
poder judiciário é, potencialmente, um precedente judicial, conforme 
entende José Tucci:

Assim, o núcleo de cada pronunciamento potencia, em princípio, um pre-
cedente judicial. O alcance eficacial deste somente pode ser inferido aos 
poucos, apenas com a superveniência de decisões posteriores. O preceden-
te então nasce como uma regra de um caso concreto e, em seguida, terá 
ou não o destino de tornar-se o leading de uma série de casos análogos.24

O Código de Processo Civil, Lei nº 13.105, de 16 de março de 2015 
(CPC/15), foi o grande marco para que pudéssemos falar na efetivação 
de uma teoria dos precedentes. O primeiro “Código Brasileiro trami-
tado integralmente, sancionado e promulgado em regime democráti-
co”,25 reformula paradigmas processuais, adequando-os aos anseios e 
necessidades dos jurisdicionados e da comunidade jurídica - afinal, o 
processo deve ser visto como meio e não como fim em si mesmo26. E, 
pelo prisma do Judiciário, cria mecanismos voltados a impedir a répli-
ca desenfreada de processos em temas já sedimentados pelos Tribunais.

Expande-se e consolida-se um sistema para aplicação efetiva dos 
precedentes, com a previsão de sua obrigatoriedade e de os Tribunais 
manterem jurisprudência estável, íntegra e coerente (art. 926, caput), 
bem como uniformizarem-na por meio da edição de enunciados de 
súmulas que correspondam a sua jurisprudência dominante (§ 1°) e 
que sejam efetiva expressão da ratio decidendi (§ 2º). Estabelece-se a 
imperatividade horizontal e vertical das decisões vinculativas com o 

24  TUCCI, José Rogério Cruz e. Hierarquia judiciária e eficiência do precedente ju-
dicial. Disponível em: http://www.conjur.com.br/2015-mai-19/paradoxo-corte-hie-
rarquia-judiciaria-eficiencia-precedente-judicial. Acesso em 17 jun. 2023.

25  THEODORO JR, Humberto; NUNES, Dierle; BAHIA, Alexandre; PEDRON, Flávio. 
Novo CPC: Fundamentos e sistematização. 2.ed. Rio de Janeiro: GEN Forense, 2015, 
(Nota dos Autores).

26  DINAMARCO, Cândido Rangel. A instrumentalidade do processo. São Paulo: Ma-
lheiros, 2001.
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verbo “observarão” (art. 927). E define-se o que serão considerados os 
casos repetitivos (art. 928):

Art. 926. Os tribunais devem uniformizar sua jurisprudência e mantê-la 
estável, íntegra e coerente.
§ 1º Na forma estabelecida e segundo os pressupostos fixados no regimen-
to interno, os tribunais editarão enunciados de súmula correspondentes a 
sua jurisprudência dominante.
§ 2º Ao editar enunciados de súmula, os tribunais devem ater-se às cir-
cunstâncias fáticas dos precedentes que motivaram sua criação.
Art. 927. Os juízes e os tribunais observarão:
I - as decisões do Supremo Tribunal Federal em controle concentrado de 
constitucionalidade;
II - os enunciados de súmula vinculante;
III - os acórdãos em incidente de assunção de competência ou de resolu-
ção de demandas repetitivas e em julgamento de recursos extraordinário e 
especial repetitivos;
IV - os enunciados das súmulas do Supremo Tribunal Federal em ma-
téria constitucional e do Superior Tribunal de Justiça em matéria 
infraconstitucional;
V - a orientação do plenário ou do órgão especial aos quais estive-
rem vinculados.
§ 1º Os juízes e os tribunais observarão o disposto no art. 10 e no art. 489, 
§ 1º, quando decidirem com fundamento neste artigo.
§ 2º A alteração de tese jurídica adotada em enunciado de súmula ou em 
julgamento de casos repetitivos poderá ser precedida de audiências públi-
cas e da participação de pessoas, órgãos ou entidades que possam contri-
buir para a rediscussão da tese.
§ 3º Na hipótese de alteração de jurisprudência dominante do Supremo 
Tribunal Federal e dos tribunais superiores ou daquela oriunda de julga-
mento de casos repetitivos, pode haver modulação dos efeitos da alteração 
no interesse social e no da segurança jurídica.
§ 4º A modificação de enunciado de súmula, de jurisprudência pacificada 
ou de tese adotada em julgamento de casos repetitivos observará a necessi-
dade de fundamentação adequada e específica, considerando os princípios 
da segurança jurídica, da proteção da confiança e da isonomia.
§ 5º Os tribunais darão publicidade a seus precedentes, organizando-os 
por questão jurídica decidida e divulgando-os, preferencialmente, na rede 
mundial de computadores.
Art. 928. Para os fins deste Código, considera-se julgamento de casos re-
petitivos a decisão proferida em:
I - incidente de resolução de demandas repetitivas;
II - recursos especial e extraordinário repetitivos.
Parágrafo único. O julgamento de casos repetitivos tem por objeto questão 
de direito material ou processual.
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A imperatividade dos precedentes desdobra a tal ponto que eles se 
consubstanciam em embasamento suficiente para as decisões em tutela 
provisória da evidência (art. 311); improcedência liminar do pedido 
(art. 332); dispensa de remessa necessária (art. 496); dispensa de cau-
ção para cumprimento provisório (art. 521); julgamento monocráti-
co pelo relator (art. 932) e em conflito de competência (art. 955); e 
cabimento de reclamação (art. 988). Ainda, destaca-se a observância 
dos precedentes vinculantes como pressuposto de fundamentação das 
decisões judiciais (Art. 489, CPC), tal como previsto para as decisões 
administrativas (art. 20, LINDB; art. 50, VII, da Lei n. 9.784, de 1999).

Nesta nova sistemática, uma das premissas para o correto emprego 
dos precedentes é a identificação da ratio decidendi, considerada como 
o fundamento determinante, as razões que justificam a decisão, que 
efetivamente geram os efeitos advindos do precedente. Outro elemento 
é a obiter dictum, que, apesar de também fazer parte da fundamentação, 
são trechos que não integram os precedentes, ou seja, não têm força 
obrigatória, como, por exemplo, o voto vencido, aquilo que foi tratado 
apenas tangencialmente, mas não incorporado à conclusão, ou aquilo 
que não era objeto da discussão judicial.

Para a correta aplicação dos precedentes, ainda, é imprescindível 
considerar duas técnicas que lhe são inerentes: a distinção (distin-
guishing) e a superação (overruling).

A parte ou o juízo que pretende se valer da “distinção” deve apre-
sentar as singularidades do caso concreto em relação ao decidido pe-
los Tribunais com eficácia vinculante. Vigora o princípio da inércia na 
aplicação de precedentes, a exigir “que o afastamento do precedente 
encontre justificação racional: ‘quem quer que deseje se afastar de um 
precedente detém o ônus da argumentação`”27.

Noutro norte, poderá ser afastado o precedente quando houver a 
“superação” do entendimento consolidado, podendo ocorrer em três 
hipóteses: (i) superveniência legislativa, que ocorre quando o legis-
lador altera a norma que ensejou o entendimento consolidado; (ii) 
mudança pelo próprio Tribunal, procedente de revisão da matéria; (iii) 

27  BUSTAMANTE, Thomas da Rosa (et al.) (coord.); TEIXEIRA, Alice Gontijo Santos 
(et al.) (eq. exec.); MACIEL, Gláucio Ferreira (et al.) (colab.). A força normativa do 
direito judicial: uma análise da aplicação prática do precedente no direito brasileiro 
e dos seus desafios para a legitimação da autoridade do Poder Judiciário. Brasília: 
Conselho Nacional de Justiça, 2015. p. 141.
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alteração substancial econômica, jurídica, política ou social, que deve 
ser apontada pelos Tribunais.28

Em fortalecimento à opção do legislador de efetivar a aplicação dos 
precedentes na ordem jurídica, foram estabelecidos novos instrumen-
tos, como o Incidente de Resolução de Demandas Repetitivas - IRDR 
(arts. 976 a 987), o Incidente de Assunção de Competência - IAC (art. 
947), somando-se ao julgamento de recursos extraordinário e especial 
repetitivos (art. 1.036 a 1.041), já positivados no Código de 1973, mas 
também inseridos no novo sistema com algumas especificidades. Além 
da reclamação contra decisão que deixar de aplicar ou aplicar incorre-
tamente um precedente (arts. 988 a 993).

5.	 A ATUAÇÃO COORDENADA DAS PROCURADORIAS 
ESTADUAIS, NO PLANO NACIONAL, POR MEIO DO 
CONPEG/CT, PARA GESTÃO DE PRECEDENTES.

A necessidade de atuação coordenada entre as Procuradorias dos 
Estados e do Distrito Federal outrora conduziu à criação do Colégio 
Geral dos Procuradores dos Estados e do Distrito Federal (CONPEG)29. 
Consta entre suas atribuições estatutárias: “congregar e representar as 
instituições governamentais estaduais de representação judicial e con-
sultoria jurídica dos Estados-membros e do Distrito Federal, harmoni-
zando e veiculando seus interesses, especialmente buscando a troca de 
informações para atuação conjunta”30.

O Estatuto previu, ainda, a criação de uma Câmara Técnica (CT), 
como órgão auxiliar, integrada pelos Chefes ou Coordenadores dos 
órgãos de representação sediados em Brasília, à qual competem as atri-
buições definidas pela Diretoria.

A partir da consolidação do sistema de precedentes, a Câmara Téc-
nica adquire uma importância ainda maior no trabalho de atuação sis-
têmica e coordenada da Advocacia Pública dos Estados perante os Tri-

28  NEVES, Daniel Amorim Assumpção. Manual de direito processual civil. Volume 
único. 8.ed. Salvador: JusPodivm, 2016, p. 1318-1319.

29  A origem do Colégio remonta ao ano de 1984, embora sua institucionalização te-
nha ocorrido em 2018. Sobre o CONPEG e a Câmara Técnica cf. GONÇALVES, André 
Almeida. MOREIRA, Bernardo Motta. Direito Público: Revista da Advocacia Geral do 
Estado de Minas Gerais. v.16, n.1. Belo Horizonte: Casa do Direito, 2019, p. 46-48.

30  Art. 3º do Estatuto do CONPEG.
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bunais Superiores, ratificando a máxima de que a união faz a força – e 
reforça a argumentação persuasiva.

Sua visão focada no topo da organização do Poder Judiciário permite 
o monitoramento mais próximo das ações de controle de constitucio-
nalidade, repercussões gerais e recursos especiais repetitivos, junto ao 
STF e STJ, dos quais decorrerão precedentes vinculativos.

Recorda-se que, atualmente, parte dos recursos extraordinários e 
especiais afetados nos Tribunais Superiores relacionam-se a IRDRs e 
IACs, o que possivelmente deverá ocorrer em escala cada vez maior, 
com a afirmação desses novos instrumentos voltados à consolidação 
de entendimento. Consequentemente, a atuação passa a demandar o 
acompanhamento de novos institutos, como as suspensões nacionais 
em IRDR pleiteadas àqueles Tribunais.

Desse modo, destaca-se a importância do Colégio, com ênfase na 
defesa dos interesses dos Estados em questões atinentes ao federalismo 
e à preservação das suas competências constitucionais legislativas e 
administrativas, recursos orçamentários, dentre outros. Agora com a 
possibilidade de uma ampla atuação, em âmbito nacional, no sistema 
de precedentes. Não raras vezes, os litígios envolvem a União Federal 
ou os Municípios, a exemplo do que hoje ocorre no campo do Direito 
Sanitário quanto ao fornecimento de medicamentos pelo Sistema Úni-
co de Saúde. E, evidentemente, haverá temas nos quais o conflito ou 
a ausência de interesse de determinado(s) Estados(s) não justificará a 
assistência ou o pedido de ingresso como amicus curiae.

Atualmente, em Minas Gerais, quando é formulada consulta ao Ga-
binete, originária da Advocacia Regional no Distrito Federal, no que 
se refere ao ingresso em processos ou recursos dos quais decorrerá 
decisão vinculativa, é comum que o NUT seja acionado. Essa atuação 
integrada visa certificar a situação do tema no Estado, número de pro-
cessos que justifique ou não o ingresso e a existência de pareceres da 
Consultoria Jurídica sobre a matéria ou algum outro dado relevante. 
Essas precauções subsidiam decisões mais céleres e seguras do Gestor.

Essa atuação evitou, por exemplo, que o Estado de Minas Gerais in-
gressasse equivocadamente no Tema 1.075 de recurso repetitivo junto 
ao STJ, em que se discutia a possibilidade de concessão de progressões 
funcionais se ultrapassados os limites orçamentários previstos na Lei 
Complementar nº 101, de 2.000 – Lei de Responsabilidade Fiscal. Se 
houvesse a adesão, o Estado estaria advogando contra entendimento 
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já adotado em pareceres da Consultoria Jurídica31, que foi exatamente 
aquele fixado no Tema pelo Tribunal.

6.	 A REORGANIZAÇÃO DA ADVOCACIA-GERAL DO 
ESTADO DE MINAS GERAIS PARA A ATUAÇÃO 
NO SISTEMA DE PRECEDENTES: CRIAÇÃO DO 
NÚCLEO DE UNIFORMIZAÇÃO DE TESES.

Já na vigência do CPC/2015, um importante passo para a AGE/MG foi a 
edição da Lei nº 23.172, de 20 de dezembro de 2018, que aprimorou me-
canismos de desjudicialização já existentes. Nos termos do caput do seu 
art. 1º, ficou a Advocacia-Geral do Estado autorizada a não ajuizar, não 
contestar ou desistir de ação em curso, não interpor ou desistir de recurso 
interposto, ainda que parcialmente, desde que inexista outro fundamento 
relevante, nas hipóteses previstas nos incisos, entre as quais está a existên-
cia de decisões vinculativas para o Judiciário. Destaca-se que as dispensas 
foram autorizadas, de forma que a competência para análise, decisão e en-
caminhamento é do Advogado-Geral do Estado ou a quem for delegada.

Essa Lei foi regulamentada pela Resolução nº 25, de 15 de agosto de 
2019, que traçou de forma pormenorizada os instrumentos de regulação 
das dispensas recursais, da competência e dos requisitos para editá-los. 
O parágrafo único do art. 8º prevê a oitiva do Núcleo de Uniformização 
de Teses, como órgão opinativo, para adoção de alguns dos instrumentos 
de desjudicialização sugeridos pelas Advocacias Regionais, como súmu-
las administrativas, notas jurídicas orientadoras e ordens de serviço.

O trabalho de uniformização, neste caso, também se destina a um 
controle interno mais apurado quanto ao cruzamento de dados entre o 
consultivo e o contencioso (e entre as diversas unidades deste último), 
além da a certificação da existência de teses ou meios recursais ainda 
passíveis de serem explorados. Com isto, busca-se que os casos pas-
síveis de desjudicialização sejam assim tratados com maior segurança 
jurídica para toda a Advocacia Pública.

A criação do NUT, no ano de 2019, foi antecedida de um diagnóstico 
junto aos órgãos de atuação contenciosa e consultiva da AGE/MG, no 
intuito de bem definir os principais problemas enfrentados, a partir 
da vigência do CPC/2015, especialmente no que se refere à atuação no 
sistema de precedentes.

31  Exemplificativamente, parecer n. 15.779, de 26/10/2016.
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Paralelamente, a Gestão da Casa prosseguiu seu aprimoramento, 
com a criação de núcleos para atuação em processos de massa, de 
grande repercussão e impacto financeiro, refinando a especialização e 
o trabalho em grande escala, no intuito de alcançar maior eficiência e 
economicidade. Citamos, exemplificativamente, os Núcleos de Direi-
to Sanitário; DETRAN; de processos referentes à Lei Complementar nº 
100/2007; e de honorários cobrados por Advogados Dativos.

Por meio da Lei Complementar nº 151, de 17 de dezembro de 2019, 
art. 2º, que alterou a Lei Complementar nº 83, de 2005, o NUT foi 
formal e efetivamente inserido na estrutura da AGE/MG, vinculado à 
Câmara de Coordenação da Consultoria Jurídica.

A regulamentação se deu por meio da Resolução AGE/MG nº 60, de 
6 de julho de 2020, que em seus “considerandos” justifica alguns dos 
fundamentos da criação do Núcleo: i) a necessidade de serem estabe-
lecidos mecanismos que visem à uniformidade, à celeridade e à efe-
tividade da comunicação e divulgação de teses jurídicas que possam 
ser extraídas da produção jurídica da Advocacia-Geral do Estado, em 
suas diversas unidades de execução judicial e extrajudicial; (ii) a ne-
cessidade de se racionalizar o serviço, buscando, sempre que possível e 
cabível, a atuação coordenada dos diversos órgãos da Advocacia-Geral 
do Estado, mediante instrumentos como bancos de informações (pe-
ças processuais, teses processuais, decisões referenciais, etc.); (iii) a 
necessidade de se adotar maior celeridade e resultados na interlocução 
com os diversos órgãos e entidades da Administração Pública, quando 
demandados para fornecerem informações, notas técnicas, etc., espe-
cialmente em processos repetitivos que justifiquem atuação coordena-
da; (iv) a necessidade de se buscar maior uniformidade na tramitação 
de dispensas recursais, observadas as competências e normas contidas 
na Resolução AGE nº 25, de 14 de agosto de 2019, e de monitorar 
decisões das diversas instâncias do Poder Judiciário, no intuito de ob-
ter, com maior precisão, elementos para subsidiar medidas voltadas ao 
contínuo aprimoramento das defesas ou ao direcionamento à desjudi-
cialização; (v) a necessidade de se adotar referenciamento normativo, 
no âmbito do contencioso e da atividade consultiva, para permitir e 
facilitar a localização da produção jurídica relativa a um mesmo tema 
e/ou a um mesmo dispositivo de norma jurídica, assim evitando posi-
cionamentos conflitantes.

A atuação do NUT pressupõe articulação envolvendo todos os órgãos 
da Casa e todos os Procuradores do Estado, retroalimentando-se com 
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as informações mais relevantes, de interesse comum, para a atuação 
coordenada e a tomada de decisões mais céleres, eficazes e econômi-
cas pelos gestores. Trata-se de unidade que opera como facilitadora 
do trabalho da AGE/MG, especialmente para a atuação no sistema de 
precedentes judiciais vinculativos ou da autovinculação. Objetiva-se 
maior eficiência e economicidade, evitando o retrabalho, por meio da 
gestão compartilhada do banco de conhecimento jurídico.

No art. 3º da Resolução AGE/MG nº 60, de 2020, são fixadas suas 
competências:

Art. 3º – Compete ao NUT:
I – regulamentar, por meio de Ordens de Serviço, os procedimentos afetos 
às suas competências;
II – promover, em coordenação com Procuradorias Especializadas e Ad-
vocacias Regionais, observadas suas respectivas competências, a reestru-
turação, gestão e atualização periódica e programada do banco de peças 
processuais, teses jurídicas e subsídios para defesas, devendo a inclusão de 
petições e outros documentos no sistema ser comunicada à Administração 
Superior, para conhecimento ou manifestação, nas hipóteses previstas na 
Lei n. 23.172, de 20 de dezembro de 2018;
III – comunicar à Consultoria Jurídica e ao Núcleo de Assessoramento Jurí-
dico suas ações, para certificação de consistência com possíveis pareceres re-
ferenciados existentes sobre o tema ou necessidade de ajustes ou averbações;
IV – promover foros de debates, inclusive por meios de comunicação 
eletrônica, para discussão prévia de teses que possam vir a ser objeto de 
uniformização e sistematização, no intuito de buscar a máxima eficiência 
e efetividade das defesas e ponderar os riscos consequentes da ação ou, 
ainda, subsidiar pedidos de uniformização de entendimento pelo Poder 
Judiciário ou medidas voltadas à desjudicialização;
V – elaborar, em coordenação com as Procuradorias Especializadas e Advocacias 
Regionais, o documento denominado “Proposta de Sistematização e Orientação 
para o Contencioso”, sempre que este for considerado útil e necessário ao acom-
panhamento uniforme de ações repetitivas, no âmbito de todo Estado;
VI – zelar, em coordenação com as Chefias, pela observância do sistema de 
referenciamento normativo, quando cabível, no intuito de facilitar a loca-
lização da produção jurídica afeta a uma mesma matéria ou a um mesmo 
dispositivo de norma jurídica;
VII – analisar e emitir manifestação quanto às sugestões de súmulas ad-
ministrativas, notas jurídicas orientadoras para o contencioso e ordens de 
serviço encaminhadas pelas Advocacias Regionais aos Advogados-Gerais 
Adjuntos, nos termos do art. 8º, parágrafo único, da Resolução AGE n. 25, 
de 14 de agosto de 2019, e, a critério da Administração Superior, quando 
a esta encaminhadas pelas Procuradorias Especializadas;
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Em síntese, o trabalho do NUT é estruturado em dois pilares: o cons-
tante aprimoramento da interlocução entres os setores da AGE/MG e 
das defesas dos atos dos gestores e das políticas públicas, à luz dos 
princípios da Administração Pública; e o assessoramento ao Gabinete 
em decisões referentes a medidas de desjudicialização.

Quanto ao primeiro pilar, a atuação será voltada à qualidade das defesas 
e teses em temas ainda não sedimentados, bem como ao monitoramento 
da evolução jurisprudencial, que poderá ensejar futuro precedente vincu-
lativo (judicial ou fruto da autovinculação). E quanto ao segundo, grande 
parte do trabalho será no plano da advocacia preventiva ou decorrerá da 
existência de precedentes firmados contrariamente à interpretação dada 
pela Administração às normas jurídicas e as teses até então defendidas, 
mas que não lograram êxito perante o Poder Judiciário.

7.	 OS DESAFIOS DA ATUAÇÃO DA ADVOCACIA PÚBLICA NUM 
SISTEMA DE PRECEDENTES AINDA EM CONSTRUÇÃO.

Múltiplos são os desafios do advogado público nos sistemas de pre-
cedentes judiciais vinculativos e da autovinculação administrativa 
estruturados no Direito Brasileiro. Com a vigência do CPC/2015, foi 
preciso, pelo menos em parte, reaprender a executar o trabalho já rea-
lizado há décadas, em razão do surgimento de novas regras para o 
jogo, que, metaforicamente, é o processo.

Em um sistema de precedentes, cada Procurador tem a responsabi-
lidade redobrada de trabalhar em articulação e coordenação com os 
demais, no que se refere às estratégias de defesas adotadas institucio-
nalmente em temas repetitivos ou potencialmente repetitivos. À luz 
do princípio da impessoalidade, em se tratando de advocacia pública, 
é preciso primar pela atuação uniforme. Exemplificativamente, evi-
tando que se recorra ou deixe de recorrer sem parâmetros objetivos e 
delineadores para a Instituição.

Nesse cenário, um dos maiores desafios enfrentados pela advocacia, 
especialmente pela Advocacia Pública, em razão da incomensurável 
gama de processos e temas em que atua, é a gestão estratégica e com-
partilhada da informação. Não há dúvidas de que uma das principais 
ferramentas para a solução desse problema é a utilização da Tecnologia 
da Informação (TI), aprimorada pela Inteligência Artificial (IA), que ne-
cessitam, para seu bom funcionamento, de adequada gestão e seleção 
de informações que alimentarão os sistemas informatizados.
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Se, por um lado, torna-se mais complexo e difícil para o advogado 
acompanhar o volume incomensurável de informações produzidas e 
divulgadas pelos Tribunais, dois instrumentos de gestão mostraram-se 
aptos à Advocacia Pública mineira para manter a eficiência da sua 
atuação: a especialização, sempre que possível e recomendável; e a 
criação de unidade com atribuições de seleção e divulgação de infor-
mações relevantes, com maior celeridade e qualidade. De certa forma, 
paralelamente, o NUT atua na AGE/MG assim como os Núcleos de Ges-
tão de Precedentes - NUGEPs - atuam nos Tribunais.

Um instrumento facilitador da difícil missão que é conhecer os pre-
cedentes vinculativos e manter-se atualizado em relação aos temas 
afetados, foi a criação, pelo Conselho Nacional de Justiça (CNJ), do 
Banco Nacional de Precedentes, por meio da Resolução nº 444, de 25 
de fevereiro de 202232. Entre as utilidades da criação desse sistema, se 
bem estruturado e alimentado com dados precisos (e, evidentemente, 
disponibilizado na sua integralidade à comunidade jurídica em geral), 
está a análise comparativa de temas que tramitam em diferentes Esta-
dos da Federação, buscando assim assegurar a consolidação de enten-
dimento, em nível nacional, de forma mais segura e célere. Além de se 
evitar, sempre que possível, a fragmentação em subtemas de questões 
que poderiam ser discutidas em um único incidente em curso.

Ademais, na common law a ratio decidendi é o efetivo fator de vin-
culação. Nem o Judiciário, nem o jurisdicionado (no que se inclui a 
Administração Pública, quando litiga em juízo) podem se limitar ao 
enunciado da tese que espelha um precedente, por mais que aparente-
mente seja claro e unívoco o conteúdo do seu enunciado.

O fator “tempo de tramitação” dos processos referenciais para a for-
mação de precedentes vinculativos também é outro desafio. O CPC, em 
seu art. 980, adotou como prazo razoável 1 (um) ano para julgamento 
do IRDR, estabelecendo, ainda, sua preferência sobre os demais fei-
tos (salvo os que envolvam réus presos ou pedidos de habeas corpus). 
Após este prazo, em tese, os processos retomam seu curso. Na prática, 
muitas vezes, os incidentes não são concluídos neste prazo, ensejando 
novas discussões processuais, como a necessidade de se reiterar o pe-
dido de suspensão ao Relator, se este não apreciar a matéria de ofício 

32  Entretanto, mediante acesso ao sistema disponível na internet pelo link <https://
bnpr.cnj.jus.br/bnpr-web/>, verifica-se que, por hora, subsiste basicamente a com-
pilação de dados que já constam nos sites dos Tribunais, ou, pelo menos, este é o 
resultado disponível para usuários externos.
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(art. 980, parágrafo único). A demora na fixação da interpretação de 
alguns dispositivos referentes ao sistema de precedentes, vem criando 
verdadeiros labirintos processuais.

Por força disso, o “monitoramento” dos prazos de suspensão acabou 
se tornando elemento relevante na atuação da Advocacia Pública em 
juízo, diante do volume de processos que acompanha. A ausência deste 
pedido, quando necessário, pode resultar na retomada do andamento de 
centenas, milhares de processos, cujo resultado, de toda forma, restará 
condicionado ao que for decidido no futuro precedente vinculativo. E, 
o que é ainda mais grave, com risco de ocorrência de trânsitos em jul-
gados de decisões em sentido contrário à tese que será fixada, especial-
mente no âmbito dos Juizados Especiais da Fazenda Pública.

O sistema de precedentes também impõe aos advogados um traba-
lho mais refinado de mapeamento jurisprudencial, que lhes permita 
aprofundar as melhores teses ainda junto à primeira instância e aos 
órgãos fracionários dos Tribunais, por meio de despachos, memoriais 
e sustentações orais.

Com isso, busca-se, relativamente aos temas afetados, ou passíveis 
de serem, construir uma sólida base jurisprudencial favorável. E per-
mite-se ajustes argumentativos que até então não estavam suficiente-
mente claros nas defesas ou podem ser reforçados mediante documen-
tos como notas ou pareceres técnicos.

A AGE/MG adotou como estratégia de atuação preventiva o acompa-
nhamento, pela Procuradoria de Demandas Estratégicas, em articula-
ção com o NUT, de todos os IRDRs e IACs distribuídos ao TJMG, para 
que, ainda na fase de admissão, possa certificar se há interesse em seu 
ingresso (o que não afasta o dever de intimação, pelo Tribunal). Ha-
vendo interesse, poderá, desde o primeiro momento, apontar elemen-
tos que julgar imprescindíveis na discussão para a fixação da futura 
tese, se o incidente for admitido.

Por fim, uma das indagações mais importantes decorrentes do siste-
ma de precedentes estruturado no Direito Brasileiro é: os precedentes 
judiciais vinculativos, tal como previstos no CPC/2015, especialmente 
o excerto “os juízes e tribunais observarão”, contido no art. 927, vin-
cula também a Administração Pública?

Um primeiro entendimento é no sentido de que, em razão do prin-
cípio constitucional da separação de poderes, somente mediante alte-
ração constitucional poderia ser estabelecida a vinculação dos prece-
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dentes judiciais, como ocorreu com a adoção das súmulas vinculantes 
do STF, “sob pena e risco de que se configure ofensa à separação de 
poderes, ao princípio da legalidade e, enfim, à própria ideia de demo-
cracia”33. Claudio Madureira cita como adeptos a esta corrente José 
Rogério Cruz e Tucci, Nelson Ney Júnior e Rosa Maria Andrade Nery34.

Uma segunda corrente, defendida por Cláudio Madureira, admite 
a vinculação fora das hipóteses constitucionais, pela via legal, entre 
outros fundamentos em razão da incidência conjugada dos princípios 
da boa-fé (CPC/2015, art. 5º), do dever de as partes não litigarem con-
trariamente ao Direito (CPC/2015, art. 77, II) e dos princípios da legali-
dade e da eficiência (CF, art. 37, caput). Nesse sentido, destaca o autor:

Essas considerações também refutam a suposição de que o modelo de pre-
cedentes induz contrariedade aos princípios da legalidade e da separação 
dos poderes. A elas se acresce, em complementação, que, enquanto que 
as “leis são normas gerais e abstratas”, os “precedentes são normas gerais 
e concretas”. O seu caráter geral decorre da possibilidade de universali-
zação da decisão proferida no caso precedente “para todos os casos aná-
logos a partir das mesmas razões de decidir”. Contudo, por outro lado, 
eles de igual modo ostentam a conotação de normas concretas; elemento 
que parece haver passado despercebido por José Rogério Cruz e Tucci e 
de Nelson Nery Júnior e Rosa Maria Andrade Nery; e que impõe aos juí-
zes que expliquem, na motivação de decisão fundada em precedentes, “a 
relação da causa ou questão decidida com os fundamentos determinantes 
do caso-precedente”. Assim, apenas se os julgadores pudessem estabelecer 
normas gerais e abstratas, ilação textualmente refutada pelos precitados 
aurores (sic), é a vinculatividade dos precedentes iria de encontro a esses 
princípios constitucionais.35

Rafael Carvalho Rezende Oliveira, por sua vez, leciona:

Com o advento do novo CPC, a questão é saber se os precedentes judiciais 
listados no art. 927 do CPC/2015 vinculam apenas o Poder Judiciário ou 
se vinculam também a Administração Pública.
Quanto aos precedentes mencionados no inciso I (decisões do Supremo Tri-
bunal Federal em controle concentrado de constitucionalidade) e II (enun-
ciados de súmula vinculante) do art. 927 do CPC/2015, não resta dúvida 

33  MADUREIRA, Claudio. A vinculatividade dos precedentes e sua extensão à Ad-
ministração Pública. Revista de direito administrativo e constitucional. Fórum: Belo 
Horizonte, a. 21, n. 85, p. 91.

34  Idem, p. 85-112.

35  MADUREIRA, Claudio. A vinculatividade dos precedentes e sua extensão à Ad-
ministração Pública. Revista de direito administrativo e constitucional. Fórum: Belo 
Horizonte, a. 21, n. 85, p. 95.
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quanto à vinculação da Administração Pública aos seus termos, uma vez que 
a própria Constituição Federal determina que o efeito vinculante abrange a 
Administração Pública direta e indireta, nas esferas federal, estadual e muni-
cipal, na forma dos arts. 102, § 2º, 103, § 2º e art. 103-A da CRFB.
Em relação aos demais precedentes indicados nos incisos III, IV e V do art. 
927 do CPC/2015, a questão pode gerar debates.
(…)
A própria vinculação dos juízes e dos tribunais aos precedentes vinculantes 
demonstra que as causas semelhantes envolvendo a Administração Pública 
serão decididas da mesma forma. Vale dizer: ainda que a Administração 
Pública decida seus processos administrativos de forma diversa da orien-
tação firmada em precedente judicial vinculante, a eventual judicialização 
da discussão levaria, necessariamente, à reforma da decisão administrativa, 
com a sua adequação aos termos do precedente judicial.
Em termos pragmáticos, a inobservância dos precedentes judiciais pela Ad-
ministração Pública acarretaria a propositura de demandas judiciais desne-
cessárias, prejudicando não apenas a prestação jurisdicional, mas, especial-
mente, os cidadãos (administrados) que precisariam propor ações judiciais 
para defender seus direitos em situações já consolidadas na esfera judicial.
Outro argumento que demonstra a necessidade de cumprimento dos pre-
cedentes judiciais vinculantes pela Administração Pública refere-se ao pró-
prio dever do gestor público de observar os princípios constitucionais da 
isonomia (impessoalidade), da segurança jurídica, da proteção à confiança 
legítima e da boa-fé.
A positivação de precedentes vinculantes tem por objetivo imediato a uni-
formização da jurisprudência, que deve ser mantida estável, íntegra e coe-
rente (art. 926 do CPC) por parte dos tribunais.36

Os sólidos fundamentos de ambos os autores citados, notáveis in-
tegrantes da Advocacia Pública, ratificam uma possível tendência em 
favor da tese da vinculação. Até mesmo porque, como decorrência do 
princípio da separação dos Poderes, as decisões judiciais têm o caráter 
substitutivo em relação à vontade das partes que a ela se sujeitam. 
Logo, têm o condão de se sobrepor ao ato ou contrato administrativo 
declarado inválido.

Desse modo, consideramos ser correta e coerente a conclusão no 
sentido de que, à luz dos princípios que regem a Administração Públi-
ca (com destaque para a eficiência e economicidade), os precedentes 
judiciais são, a princípio, vinculativos para o gestor público, que deve 
considerá-los na tomada de decisões.

36  OLIVEIRA, Rafael Carvalho Rezende. Precedentes no Direito Administrativo. Rio 
de Janeiro: Forense, 2018. p. 146-149.
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Por parte da Advocacia Pública, exige-se o trabalho adicional de ava-
liar se de fato ocorre a subsunção dos casos aos precedentes ou se esta 
é apenas aparente, ensejando a utilização da técnica do distinguishing. 
Ou, ainda, se caberá encaminhar ao Governo sugestão de adequação 
do ordenamento jurídico, o que, consequentemente, poderá abrir ca-
minho para a superação do precedente, pela técnica do overruling37.

O contraponto que fazemos aos argumentos dos autores acima cita-
dos é no sentido de que a interpretação sistêmica deve ser mais ampla, 
abarcando questões como o fato da “modulação de efeitos” hoje ser 
aplicável, com as devidas peculiaridades de regramentos, não apenas 
ao Judiciário, mas também à Administração Pública, nos termos da 
LINDB e da Lei n. 9.784, de 1999. Ademais, a decisão administrativa 
passa, ainda, por análise de aspectos como a necessidade de readequa-
ção orçamentária, exigindo dos governantes tempo para adequação.

Ademais, a vinculação não pode significar o engessamento do sis-
tema. A Administração Pública não pode ser impedida de, por meio 
de novos casos e em situações especiais, levar ao judiciário, de forma 
fundamentada (sujeitando-se às penalidades processuais se configura-
do abuso do direito de defesa), a rediscussão de determinada matéria 
objeto de precedente judicial vinculativo.

Quanto ao meio, entende-se que o art. 986, do CPC/15, que somente 
permite ao Ministério Público e a Defensoria Pública pedir a revisão 
de tese, tem constitucionalidade duvidosa, tema que possivelmente 
será enfrentado pelo Poder Judiciário. Seria ainda mais temerário con-
cluir que o precedente judicial é absolutamente imutável pela via da 
argumentação jurídica, com isso obstaculizando a evolução do próprio 
Direito. Recorda-se, por fim, que a alteração substancial econômica, 
jurídica, política ou social, é uma das hipóteses admitidas como fun-
damento suficiente para superação de um precedente judicial.

37  Em Minas Gerais, essa hipótese consta expressamente na Lei Complementar nº 
83, de 2005, art. 1º - A:

Art. 1º-A. A AGE tem por finalidade o exercício de funções essenciais à Justiça, nos 
termos da Constituição da República e da Constituição do Estado, competindo-lhe 
privativamente:

XIV – sugerir modificação de lei ou de ato normativo estadual, quando julgar ne-
cessário ou conveniente ao interesse do Estado ou de suas autarquias e fundações;
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8.	 CONCLUSÃO.

A transformação do Direito nas duas últimas décadas exigiu a reestru-
turação da Advocacia Pública. Com o CPC/2015, consolidou-se o siste-
ma de precedentes, mesclando à tradição romano-germânica do Direito 
Brasileiro instrumentos da common law, adaptados às suas especificida-
des, como a estrutura de organização do Poder Judiciário, para atuar de 
forma mais eficiente, eficaz, econômica, célere e uniforme.

A AGE/MG, para seguir o compasso, reorganizou-se, criando unida-
des, entre elas o Núcleo de Uniformização de Teses - NUT. Tais mudan-
ças já geraram frutos, a exemplo da existência de um robusto banco de 
conhecimento jurídico, construído coletivamente, e da atuação com 
maior segurança jurídica, tanto na defesa judicial, em temas ainda não 
sedimentados, quanto nas vias extrajudiciais e da desjudicialização.

A atuação da Advocacia Pública no sistema de precedentes é um 
vasto campo a ser ainda desbravado, repleto de desafios, que somente 
serão superados com a atuação coletiva e coordenada. No plano na-
cional, destaca-se o trabalho do CONPEG e de sua Câmara Técnica. No 
plano local, neste artigo apresentamos a experiência de Minas Gerais, 
que conforme os instrumentos organizacionais e de gestão, no exer-
cício de sua autonomia constitucional, criou o NUT. Por meio dessa 
atuação, espera-se contribuir para um trabalho cada vez melhor da 
Instituição à sociedade mineira.

No que se refere ao tema da vinculação da Administração Pública aos 
precedentes judiciais, entende-se que ocorrerá. Todavia, isso não pode 
significar o engessamento que lhe obstaculize rediscutir a matéria de 
forma fundamentada, questionando-a na via do pedido de revisão de 
tese (com defesa da inconstitucionalidade por omissão do art. 987, 
CPC, que apenas se refere ao Ministério Público e à Defensoria Públi-
ca), ou pelas vias judiciais ordinárias em novos casos, incidentalmente.
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